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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO 1.1 - APÊNDICE DO ANEXO 1- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornece, elementos necessários e suficientes, os 
quais, baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos. 
servirão para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais 
condições encontram-se detalhados no presente ocumento, conforme disposto nos arts. 6°, 
incs. X, XIII e XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n° 14.133/2021. regulamentados pelos Decreto 
n's 011/2024 e 013/2024. 

2.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes 
documentos: 

I) Definição dos Lotes/Itens e especificações dos produtos; 
II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e 
III) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

2.1.órgão(s) Interessado(s): 
SECRETARIA DE SAÚDE. 

2.2. Objeto: 

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO F UTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
GÁS OXIGÊNIO PARA USO MEDICINAL NA UNIDADE MISTA JOÃO DE OLIVEIRA NO 
MUNICIPIO DE ACARAPE/CE. 

2.3. Modalidade da Licitação: 
O processo será realizado através de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, de acordo com 
o Art. 28, inciso 1 e Art. 78, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.4. Justificativa: 

A presente solicitaçáo atendera a demanda da Unidadc: Mi ta JoElo OIivuiri, noz) atendimento;) 

de urgência e emergência da referida unidade; e para o abastecimento dos cilindros das 
ambulâncias, necessários para transferência de pacientes. A presente solicitação também 
atenderá a necessidade dos pacientes domiciliar, em acompanhamento das equipes saúde 
da família, sob prescrição médica. Vale ressaltar que o gás oxigênio é essencial à manutenção 
da vida do paciente, que o desabastecimento poderá levar o paciente a óbito, justificado a 
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presente solicitação. Trata-se de uma necessidade de 6.000 garrafas de 7 N/13, e 600 garrafas 
de 1 M3 totalizando um quantitativo de 36.000 M3 de oxigênio. 

Além disso, a realização de um registro de preços para o gás oxigênio medicinal permite a 
otimização dos processos de compra, uma vez que possibilita a aquisição do insumo de forma 
mais ágil e econômica, evitando a interrupção no fornecimento e garantindo a qualidade do 
produto. Dessa forma, a contratação por meio de registro de preços contribui para a eficiência 
na gestão dos recursos públicos, promovendo a transparência e a economicidade nas 
compras governamentais, além de assegurar a continuidade dos serviços de saúde e o 
atendimento adequado à população. 

2.5. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

▪ ID do PCA no PNCP: 23555170000138-0-0000 )6/2024. 
—} Data de publicação no PNCP: 18/03/2024. 

2.6.Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e 
especificação do produto: 

A solução para o objeto de contratação pública de F egistro de Preços para aquisições de gás 
oxigênio para uso medicinal consiste na realização de um processo licitatório conforme a Lei 
14.133 de licitações públicas do Brasil. A empresa vencedora será aquela que oferecer o 
melhor preço e condições para fornecimento do gás oxigênio, garantindo assim o 
abastecimento continuo e seguro para atender às necessidades da saúde pública. A 
contrafação por meio de Registro de Preços permite a aquisição futura do produto de forma 
ágil e econômica, garantindo a qualidade e a regularidade do fornecimento. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA 

DA DESPESA 

3.1. Não há classificação orçamentária para o presente objeto, haja vista se tratar de 

procedimento mediante Sistema de Registro de Preços — SRP, onde a finalidade primária é a 

fixação dos preços pelo período de registro. Por sua vez, a fixação de créditos orçamentários se 
dará quando do momento específico da contratação. 

3.2.Valor global estimado: 
R$ 1 126 122,UU (Um milhâo, cento e vinte e seis mil, cento e vinte e dois reais). 

3.3. Metodologia do orçamento: 
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Cotações e Orçamentos 
do município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos. 
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4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustenta bilidade: 

A aquisição de gás oxigênio para uso medicinal é essencial para o funcionamento de hospitais 
e clínicas, garantindo o atendimento adequado aos pacientes que necessitam desse recurso 
para tratamentos de saúde. No entanto, o processo de produção e transporte desse gás pode 
gerar impactos ambientais significativos. 

A produção de gás oxigênio geralmente envolve a extração de oxigênio do ar atmosférico por 
meio de processos industriais que consomem energia e podem emitir poluentes no ar. Além 
disso, o transporte desse gás em cilindros ou tanques também pode gerar emissões de gases 
de efeito estufa, contribuindo para o aquecimento global. 

Urna solução para mitigar os impactos ambientais gerados pela aquisição de gás oxigênio 
para uso medicinal é investir em tecnologias mais sustentáveis, como a produção de oxigênio 
a partir de fontes renováveis, como a eletrólise da água. Além disso, é importante realizar uma 
gestão eficiente do consumo de oxigênio. evitando desperdícios e garantindo a utilização 
racional desse recurso tão importante para a saúde pública. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE FORNECIMENTO 

5.1.Local de entrega do Objeto 
5.1. 1 . As entregas dos produtos serão realiz Idas nos locais determinados pela 
CONTRATANTE, a ser informado na ORDEM DE COMPRA. 
5.1.2. A entrega deverá, também, ser realizada em domicilio do paciente, mediante a 
necessidade do próprio paciente e autorização da CONTRATANTE. 

5.2. Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega 
5.2.1. A entrega dos produtos licitados poderá ser feita de forma fracionada, de acordo com a 
necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
periódicas de ORDEM DE COMPRAS, pelo órg--rlo demandante, constando a relação e a 
quantidade de itens a serem entregues. 
5.2.2. A entrega dos produtos licitados será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão 
demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa. quando comprovada a fiel e 
correta execução para fins de pagamento. 
5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a 
rpcponRahiiidacie d mnr-Pa (=tratada 

5.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item 
eventualmente fora de especificação. 

5.3. Prazo para fornecimento 
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5.3.1. A CONTRATADA deverá sempre dispor 24 (vinte e quatro) horas para o pronto 
atendimento, sempre que solicitada, tendo em vista as emergências e urgências da necessidade. 
5.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRAS,  que será enviada à contratada 
através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento, deverá ser entregue em 
remessa única. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 
6.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução. 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
6.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta. devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso lido art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
6.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada. por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertim, à parcela incontroversa da execução do 

objeto. para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.7. O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 
6.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
6.1.9. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos 
correspondentes a liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Forma de pagamento 
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6.2.1. A liquidação da despesa e o Pagamento serão efetuados na proporção de entrega dos 
produtos, em até 30 (trinta) dias após a emissão da, nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos 
produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos. 
6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados 
no subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor 
do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
inclusive em relação as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual: 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativa à Justi,,a do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

6.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.2.4. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.2.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legai, efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigorará por 12 (doze) meses, (máximo de 5 anos), prorrogável por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.1.1. A execução dos serviços descritos e enquadrada domo continuada tendo em vista que 

Segundo o TCU, -o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua 
essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e 
permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, 
de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o 
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cumprimento da missão institucional. . (TCU. Acórdão n° 132/2008 — Segunda Câmara. Relator: 
Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 12/02/2008.). 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1.Da forma de apresentação das propostas 
8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas. tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam iirJta ou indiretamente sobre os produtos. 
mesmo que não estejam registrados neste documento. 
8.1.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se 
caso constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais, 
8.1.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
LOTE. desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
9.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n-  14.133, de 2021, Cin. 117, caput). 

9.7.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
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9.8.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.10.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.12.0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias. as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. 
caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 
9.16.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

9 17.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico. administrativo e setorial quanto ao cumpi .mento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de convi hl-ter do de Obi igcay0e . 

9.19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal. conforme o caso. 
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9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 
10.1.As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório da Lei N°. 14.133. 
10.2. São obrigações do contratante, nos termo: do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
10.2.2. Recebera objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. 
10.2.6. Efetuara pagamento ao Conti atado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
10.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
10.2.8. Cientificar o órgão de representação judicsal do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
10.2.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.2.10. A Administração terá aprazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123. parágrafo único, 
da Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
1U.2.11. Responder eventuais pedidos de reestaaeiecimento ao equiiiario econarnico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123. 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021. 
10.2.12. Notificar as emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados prepostos 
ou subordinados. 
10.2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 
produtos/materiais/equipamentos. 
10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal 
n.° 14.133/21: 
10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Entregar o objeto acompanhado de manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
d) Atender às determinações regulares emitidas peio fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social: 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 
3) GertidOc que comprovum u rrágularidQdc perante Fw,--onda Ec.-tocluol ni•-_-_tritn1 do domicilio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas — C N DT. 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
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i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
1) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m)Comprovar a reserva de cargos a que se refere á cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações ot tidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, excrto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II. d. da Lei n° 14.133, de 2021. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendc sempre limpo o local de execução do objeto 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 
U) Nau permitir d utilictayao de qualquer trabalho d• • menor de dezees42,is anos, excp.to na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
v) Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de ACARAPE/CE no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
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w) Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados do 
recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando 
rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e disposições 
constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos 
os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação 
a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas e oensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do art. 125° da Lei n.° 14.133/21. 
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ACARAPE/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados ás supracitadas condições. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame: 
h) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de apresentar amostra: 
b.5) apresentar proposta ou amostra em i uesacorau cum et espeufiunyou:, Uu 

c) não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato. ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
f) fraudar a licitação: 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento: 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, 
garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes 
sanções: 
a) advertência; 
b) multa: 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou ct ntratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até nue seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como 
base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 

que, com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interes ,e coletivo: 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento de execuyao ou da entrega do objeto da contratação m motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
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11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando pratica Jas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem ac'ma, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°. da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° da Lei n°14.133, 
de 2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7°. da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 
(CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimaçã, (art. 157. da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobn...nça judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1° da Lei n°14.133, de 2021): 
) a naturza ra gravidad‘a da infraOn rnmAtici : 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante: 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prograr ta de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100- CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62_785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 



GOVERNO NI ' MICIPAL DE 

ACA RAPE 
(4^~ 'a.-

11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apura os e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 
11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de 
aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na arma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente. com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previsto no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.1.1 Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.2.0 termo de rescisão, sempre que pussivei, sera preLeuiuu. 
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpric os ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
10.2.3 Indenizações e multas. 
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10.3.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concxlida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
10.4.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberaçãO dos créditos correspondentes, mediante 
aposti lamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

10.5.0s casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, 
nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito 
Admitidas. 

ACARAPE/CE, 18 DE JULHO DE 2024. 

( j õ 1XN kA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE 
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ANEXO I 

1. DOS LOTES: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativ s deu-se com base em 
levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância 
com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência 
contratual, estipuladas por este(s) órgãos(s). 
1.2. Os quantitativos totais estipulados, para efeitos de formulação de proposta de preços 
constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência. 

44404 r4.4114 

2. DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO: 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. QNT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 

OXIGENIO DE USO MEDICINAL 
CILINDRO 7M3. - SMS: 
OXIGÊNIO GAS MEDICINAL 
(CILINDRO DE 7M3) 
ESPECIFICAÇÃO: GÁS 
COMPRIMIDO, OXIGÊNIO, 
INCOLOR, INODORO, 
INFLAMÁVEL, 02,31,99 G/MOL, 
TEOR MIN. 99,5% VN, USO 
MEDICINAL, CAS 7782-44-7 
(CILINDRO DE 7M3) 

CILINDRO 6000 R$ 177,17 R$ 
1.063.020,00 

2 

OXIGÊNIO DE USO MEDICINAL 
CILINDRO DE 1 M3 - SMS: 
OXIGÊNIO GAS MEDICINAL 
CILINDRO (CILINDRO DE 1M3) 
ESPECIFICAÇÃO: GÁS 
COMPRIMIDO, OXIGÊNIO, 
INCOLOR, INODORO, 
INFLAMÁVEL, 02,31,99 G/MOL, 
TEOR MIN. 99,5% VN, USO 
MEDICINAL, CAS 7782-44-7 
(CILINDRO DE 1M3) 

CILINDRO 600 R$ 105,17 

. 

R$ 63.102,00 

VALOR TOTAL R$ 1.126.122,00 

2.1. A CONTRATADA deverá sempre dispor 24 (vinte e lustro) horas, para o pronto atendimento, 
sempre que solicitada, tendo em vista as emergências e urgências da necessidade. 
2.2. A entrega será realizada em domicílio do paciente, mediante a necessidade do próprio 
paciente e autorização da CONTRATANTE. 
2.3. A reposiçao aos ciiinuros cias ambulônoiao c do Unidade Migt Jc>ac, da Oli•Jcair= COra 

mediante solicitação do responsável pela unidade; 
2.4. O vencedor do certame deverá fornecer sob forma de empréstimo (comodato) os vasilhames 
(cilindros), para uso da Unidade Mista João de Oliveira, sem custos para contratante. 
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ANEXO II 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 
a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, 
se for: 

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
a.2. Empresário individual: inscrição no Registro F úbiico de Empresas Mercantis. a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede: 
a.3. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://vvww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor: 
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento cómProbatório de seus administradores; 
a.5.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência. sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores: 
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária. respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público cie Empresas Mercantis onde opera. com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro civil UciS F'eSSUdS 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
a.9. Ato de autorização para o exercício da atividade. 
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes e: tadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
b 3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, ( stadual e municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de reguiaridade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o 
proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8.0 fornecedor enquadrado corno microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Le Complementar n.° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
cl. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial. 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 
II - 301venuid OeijI (00)= (Ativo Toto1)/(rossivo Circui nte 4-P -assivn nf=xeN Circtilnntç.); 

lii - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sJa participação na licitação. 
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c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG‘ e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total 
estimado da contratação. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, .art. 69, §6°) 
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 
d.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
d.2.0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
d.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados. apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
d.4. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE expedido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária-AN VISA do Ministério da Saúde, em plena validade, de acordo com a RDC 
n° 16/2014 e RDC n° 671/2022. Considera-se também como prova de autorização de 
funcionamento da empresa licitante, a publicidade da resolução no Diário Oficial da União 
acompanhada pelo detalhamento da AFE; 
d.5. Licença Sanitária de titularidade da empresa licitante, dentro de seu prazo de validade, 
expedido pelo Órgão competente da esfera estadual ou municipal da sede do licitante, 

autorizando exercer atividades de comercialização e/ou fabricação de produtos compatível com 
o objeto licitado, conforme art. 21 da Lei 5.991/1973. 

e. DeClardyjeS 

e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
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e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus 
anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de, inex.stência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
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Categoria: MATERIAL 

RICA 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Seleção de melhor proposta de registro de preço visando futuras e eventuais aquisição de Gás Oxigênio para 
uso medicinal na Unidade Mista no Município De Acarape/Ce. 

CLASSIFICAÇÃO DO OBJ ETO 

O objeto de contratação pública descrito refere-se à aquisição de gás oxigênio para uso medicinal, enquadrando-se 
como um serviço comum de natureza continuada, conforme previsto na Lei 14.133 de licitações. Nesse sentido, a 
modalidade de registro de preços se mostra adequada para atender às necessidades da administração pública, 
garantindo a obtenção do produto de forma eficiente e econômica. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente solicitação atenderá a demanda da Unidade Mista João Oliveira, nos atendimentos de urgêngia e 
emergência da referida unidade; e para o abastecimento dos cilindros das ambulâncias, necessários para transferência 
de pacientes. A presente solicitação também atenderá a necessidade dos pacientes domiciliar, em acompanhamento 
das equipes saúde da família, sob prescrição médica. Vale ressaltar que o gás oxigênio é essencial à manuntençâo 
da vida do paciente, que o desabastecimento poderá levar o paciente a óbito, justificado a presente solicitação. Trata-
se de uma necessidade de 6.000 garrafas de 7 M3, e 600 garrafas de. M3 totalizando um quantitativo de 36.000 M3
de oxigénio. 

Além disso, a realização de um registro de preços para o gás oxigênio medicinal permite a otimização dos processos 
de compra, uma vez que possibilita a aquisição do insum o de forma mais ágil e econômica, evitando a interrupção no 
fornecimento e garantindo a qualidade do produto. Dessa forma, a contratação por meio de registro de preços contribui 
para a eficiência na gestão dos recursos públicos, promovendo a transparência e a economicidade nas compras 
governamentais, além de assegurara continuidade dos serviços de saúde e o atendimento adequado à população. 

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DACONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A previsão no plano de contratação anual para a aquisição de gás oxigênio para uso medicinal visa garantir o 
abastecimento continuo e seguro da substância, atendendo às necessidades da saúde pública. A nova Lei de Licitação 
14.133 busca assegurara transparência e a eficiência na contratação de bens e serviços, garantindo a qualidade e a 
regularidade no fornecimento do insumo essencial para o tratamento de pacientes. 

. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa fornecedora de gás oxigênio medicinal. 
2. Apresentação de certificações de qualidade e segurança do produto, conforme exigências da ANVISA. 
3. Apresentação de capacidade técnica para fornecimento do gás oxigênio medicinal, incluindo estrutura adequada 
de armazenamento e distribuição. 
4. Apresentação de proposta de preços competitiva, considerando o valor de mercado e a qualidade do produto 
ofertado. 
5. Garantia de fornecimento continuo e ininterrupto do gás oxigénio medicinal, conforme demanda da contratante. 
6. Cumprimento de prazos de entrega estabelecidos no contrato, garantindo o abastecimento regular dos locais de 
uso do gás oxigênio medicinal. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a contratação de gás oxigênio para uso medicinal deve ser realizado de forma 
criteriosa e transparente, em conformidade com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. Nesse processo, é 
fundamental identificar os potenciais fornecedores do produto, avaliar a qualidade do gás oferecido, verificar a 
capacidade de entrega e analisar os preços praticados no mercado. 

Além disso, é importante considerar a necessidade de garantir a segurança e a eficácia do gás oxigénio para uso 
medicinal, priorizando fornecedores que atendam às normas e regulamentações vigentes. Dessa forma, o 
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levantamento de mercado contribuirá para a seleção do melhor fornecedor, garantindo a qualidade do produto e 
economia de recursos públicos na aquisição do gás oxigênio. 

ESTIMATIVA DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS ; o 
Descrição Unid. Medida 

.... 
Quant iii' 

OXIGÊNIO DE USO MEDICINAL CILINDRO 7M3. CILINDRO 
OXIGÊNIO GAS MEDICINAL 
(CILINDRO DE 7A4') Especificação: 
Gás Comprimido. Oxigénio, Incolor, 
Inodoro. Inflamável, 02,31.99 G/MOL, 
teor min. 99.5% VN, uso medicinai, 
CAS 7782-44-7 (CILINDRO DE 7M') 

600-d 

Oxigénio de uso medicinal cilindro de 1 m3. 
OXIGÉNIO GAS A4EDICINAL 
(CILINDRO DE 1M, Especificação. 
Gas Comprin-klo, Oxigénio. Incolor, 
Inodoro, Inflamável, 02,31,99 G/MOL. 
teor mm. 99,5% VN, uso medicinal, 
CAS 7782-44-7 (CILINDRO DE Mn 

CILINDRO 600 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado preliminar para está contratação é de R$ 100.000,00 (Cem mil reais). 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para o objeto de contratação pública de Registro de Preços para aquisições de gás oxigênio para uso 
medicinal consiste na realização de um processo licitatório conforme a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. A 
empresa vencedora será aquela que oferecer o melhor preço e condições para fornecimento do gás oxigênio, 
garantindo assim o abastecimento contínuo e seguro para atenderás necessidades da saúde pública. A contratação 
por meio de Registro de Preços permite a aquisição futura do produto de forma ágil e econômica, garantindo a 
qualidade e a regularidade do fornecimento. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação pública para registro de preços de gás oxigênio para uso medicinal pode ser realizada de forma 
fracionada em lotes, visando garantira m elhor oferta de preços e condições para a administração pública. Dessa forma, 
é possivel realizara aquisição do produto de forma mais eficiente e econômica, atendendo às necessidades da saúde 
pública de forma adequada e continua. 

ALINHAMENTO ENTRE ACONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O processo de contratação para a aquisição de gás oxigênio para uso medicinal seguirá as etapas previstas na Lei 
14.133 de licitações públicas. Inicialmente, será realizado o DFD para formalização da demanda, identificando a 
necessidade e especificações técnicas. Em seguida, será elaborado o E, estudo técnico preliminar, para avaliar as 
propostas e garantir a qualidade do produto. Por fim , será realizada a cotação de preços para a formação do registro 
de preços, visando garantir a melhor oferta para o órgão público. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação do registro de preços para a aquisição de gás oxigénio para uso medicinaltem como objetivo garanti- o 
abastecimento continuo e seguro desse insumo essencial para o atendimento de pacientes em hospitais e unidades 
de saúde. Com a realização da licitação, busca-se obter os melhores preços e condições de fornecimento, 
assegurando a qualidade do produto e a eficiência no processo de aquisição. 

Além disso, a contratação pública visa promover a transparência e a competitividade entre os fornecedores, 
estimulando a participação de empresas idóneas e capacitadas para fornecer o gás oxigénio dentro doe pwdraoaa 

exigidos pela legislacão vigente. Doese forma, e oarniniotraçao púbiic.a poderá contar com um Cadastro de 
fornecedores qualificados, prontos para atenderás demandas em ergenciais e regulares de forma ágil e eficiente. 
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Por fim, a realização do registro de preços para a aquisição de gás oxigênio para uso medicinal está em conformidade 
com a Lei 14.133 de licitações, que estabelece os princípios da eficiência, economicidade e transparência na 
contratação de bens e serviços pela administração pública. Com a escolha do fornecedor mais vantajoso, a contra 
desse objeto contribuirá para a melhoria da qualidade do atendimento de saúde prestado à população, garanti 
acesso a um insumo fundamental para o tratamento de diversas patologias. 

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A aquisição de gás oxigênio para uso medicinal é essencial para o funcionamento de hospitais e clinicas, garantindo 
o atendimento adequado aos pacientes que necessitam desse recurso para tratamentos de saúde. No entanto, o 
processo de produção e transporte desse gás pode gerar impactos ambientais significativos. 

A produção de gás oxigênio geralmente envolve a extração de oxigênio do ar atmosférico por meio de processos 
industriais que consomem energia e podem emitir poluentes no ar. Além disso, o transporte desse gás em cilindros ou 
tanques também pode gerar emissões de gases de efeito estufa, contribuindo para o aquecimento global. 

Uma solução para m diger os impactos ambientais gerados pela aquisição de gás oxigênio para uso medicinal é invesir 
em tecnologias mais sustentáveis, como a produção de oxigênio a partir de fontes renováveis, como a eletrólise da 
água. Além disso, é importante realizar uma gestão eficiente do consumo de oxigênio, evitando desperdícios e 
garantindo a utilização racional desse recurso tão importante para a saúde pública. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS EJOU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão é correlato e interdependente, pois suas partes estão intrinsecamente ligadas e influenciam umas 
às outras de forma significativa. A interdependência entre essas partes é fundamental para o funcionamento adequado 
do objeto como um todo. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realizar pesquisa de mercado para identificar os fornecedores de gás oxigênio para uso medicinal disponíveis e 
qualificados para participar do processo de registro de preços. 
2. Elaborar o termo de referência, contendo as especificações técnicas necessárias para a aquisição do gás oxigérlio, 
de acordo com as normas e regulamentos vigentes. 
3. Realizar o processo licitatório para a formação do registro de preços garantindo a com petitividade e a transparência 
na seleção dos fornecedores. 
4. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, fornecendo informações sobre as 
obrigações das partes, os prazos e as penalidades previstas em caso de descumprimento. 
5. Realizar a análise da documentação dos fomecedores selecionados, verificando a regularidade fiscal, trabalhista e 
técnica, para garantir a idoneidade das empresas contratadas. 
6. Formalizar o contrato com os fornecedores selecionados, estabelecendo as condições de fornecimento, os preços 
unitários e as quantidades a serem adquiridas durante a vigência do registro de preços. 
7. Monitorar o cumprimento das obrigações contratuais pelos fornecedores, verificando a qualidade do gás oxigênio 
fornecido e o atendimento aos prazos estabelecidos. 
8. Realizar a gestão do registro de preços, promovendo a renovação ou a revogação dos contratos de acordo com a 
demanda e a disponibilidade de recursos, visando garantir a continuidade do fornecimento do gás oxigênio para uso 
medicinal. 

DECLARAÇÃO DE VIABIUDADE 

A contratação de um Registro de Preços para aquisição de gás oxigênio para uso medicinal é de extrema importância, 
especialmente em momentos de crise como a pandemia de COVID-19, onde a demanda por esse insumo é elevada. 
A Lei 14.133 de licitações, que entrou em vigor em abril de 2021, estabelece princípios e normas gerais para licitações 
e contratos da administração pública, visando garantira eficiência, transparência e economicidade nas contratações. 

No caso específico do objeto em questão, a contratação de um Registro de Preços permite que a administração púbica 
realize aquisições de forma mais ágil e econômica, uma vez que os preços são previamente negociados com os 
fornecedores e ficam disponíveis para serem utilizados conforme a necessidade do órgão público. Isso evita a 
necessidade de reali7ar novas licitaçaaa cucia cornpna, quo agiliza o processo e reauz os custos administrativos. 

Além disso, a utilização do Registro de Preços para aquisição de gás oxigénio para uso medicinal garante a 
continuidade no fornecimento desse insumo essencial para o funcionamento de unidades de saúde, como hospitais e 
postos de saúde. A manutenção de um estoque regulador de gás oxigê io por meio do Registro de Preços contribui 
para a segurança e a eficácia no atendimento à população, especialmente em situações de emergência e crise 
sanitária. 
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A Lei 14.133 de licitações estabelece que a contratação pública deve ser pautada pela eficiência, economicidade, 
transparência. isonom ia, entre outros princípios. Nesse sentido, a utilização do Registro de Preços para aquisição de 
gás oxigênio para uso medicinal atende a esses requisitos, uma vez que permite a obtenção do insumo de forma mais 
rápida, econômica e transparente, garantindo a continuidade no fornecimento e a qualidade do serviço prestado 
população. 

Portanto, a contratação de um Registro de Preços para 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Após análise detalhada do objeto de contratação púbica para o registro de preços de gás oxigênio para uso medi 
concluímos que a contratação é adequada e atende plenamente à necessidade a que se destina. O gás oxigênio é um 
insumo essencial para o funcionamento de unidades de saúde, sendo utilizado em diversos procedimentos médicos, 
como terapias respiratórias, cirurgias e tratamentos intensivos. Portanto, garantir o fornecimento contínuo e seguro 
desse insumo é fundamental para a manutenção da qualidade dos serviços de saúde prestados à população. 

Além disso, a realização de um registro de preços para a aquisição de gás oxigênio permite uma maior eficiênáa na 
gestão dos recursos públicos, uma vez que possibilita a obtenção de melhores condições comerciais por meio da 
negociação com os fornecedores cadastrados. Dessa forma, a contratação por meio de registro de preços contribui 
para a otimização dos processos de compras públicas, garantindo a economicidade e a transparência na utilização 
dos recursos públicos. 

Diante disso, consideramos que a contratação para o registro de preços de gás oxigênio para uso medicinal é essencial 
para o atendimento das demandas da área da saúde, assegurando o abastecimento adequado desse insumo vital 
para o funcionamento dos serviços de saúde e promovendo a eficiência na gestão dos recursos públicos. 

Acarape-CE, 7 de Maio de 2024. 

ve\ IHtle er a ola r‘44:31/4" 
Secretário(a) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACAFtAPE 
https://transparencia.acontratacao.com .bripmacarape/etp 

CHAVE: 3f088ebeda03513be71d34d21429198 

• 
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COVERNO MUNICIPAL DE 

ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

NÚMERO DO PREGÃO: «<N DO PROCESSO>>> 

OBJETO: «<OBJETO>>> 

--"1111111Página 

01104,76, 

•P'd 

OBSERVAÇÃO: Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar 
as especificações e detalhamentos dos itens constantes do termo de referência 
Havendo divergência entre o detalhamento do Termo de Referência e das 
especificações constante do sistema BLL Compras, prevalecerá às 
especificações presentes no Termo de referência anexo I deste edital. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que nos preços ofertados estão 
incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento referente a tributos, 
encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os 
requisitos de habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com 
as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Identificação: 
Endereço: 
CNPJ n° 
Representante Legal: 
CPF n° 
E-mail: 
Validade da Proposta .

Identificação 
de de 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 I CNPJ: 23.555.170/0001-38 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

ACARAPE 

ANEXO III -- MODELO DE DECLARAÇÕES 

(Papel timbrado da e.npresa) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins, de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Acarape, 
Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

h) Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada inidônea 
para licitar e contratar com a Administração Pública, e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo de sua habilitação ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

c) Declaração, para todos os fins que atendemos aos requisitos de habilitação e de que 
responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

d) Declaramos, que cumprimos todas as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 

e) Declaramos expressamente, total concordância com os termos do Termo de 
Referência / Projeto Básico e de seus anexos; e 

f) Declaração, para todos os fins que a proposta econômica apresentada, compreende 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

  (CE), de 20 

DECLARANTE 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA, 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

: "1111\ 11191S,,,t5501ANE4,7",?,

Pelo presente instrumento, o Município de Acarape/CE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ N°. 23.555.170/0001-38, com sede na 
Rua José Guilherme Costa. 100, Centro, Acarape/CE - CEP: 62.785-000 - 
Acarape - Ceará, através da Secretaria de  , neste ato 
representado pela Sr(a).  , doravante denominado 
ORDENADORA DE DESPESAS. considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇO N° 
 , com a homologação datada de  , RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação constante 
no anexo II desta ata registro de preços, nas quantidades estimadas e máximas 
anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta ata de 
registro de preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente ata a 
 , conforme especificações 
contidas nesse Termo de Referência. constante do anexo I do edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO/REGISTRO DE PREÇO N°  . no qual 
restaram classificados em primeiro lugar o(s) licitante(s) signatário(s) 
nominado(s) nos anexos I e II desta ata de registro de preços. 

2. DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPP NTE(S) 
2.1. O Órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de  

3. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Durante a vigência da ata. os órgãos e as entidades da Administração 
Pública federal. estadual. distrital e municipal que não participaram do 
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 
3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou .descontinuidade de serviço público: 
3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021: 
e 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA. 200 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23.555.170/0001-38 


